PARECER Nº 1864, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  1290, DE 2007 

De autoria do Deputado Ed Thomas o Projeto de Lei nº 1290/2007, declara de utilidade pública a “Casa da Sopa Francisco de Assis – CASOFA”, em Presidente Prudente. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, conforme artigo 31, § 1º e também deliberar conclusivamente, nos termos do artigo 33, inciso II, alínea “a” da XIII Consolidação  do Regimento Interno. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relatora designada. 

A entidade que se quer declarar de utilidade pública tem por finalidade, conforme artigo 2º de seu estatuto social, devidamente registrado no 2º Oficial de Registro Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Presidente Prudente:

I – oferecer atendimentos de caráter filantrópico e beneficente de prevenção e tratamento de doenças, de combate à violência e de amparo à infância, ao enfermo e à velhice, sem quaisquer distinções;

II – propiciar atendimentos médico, farmacêutico, odontológico, psicológico e de apoio social em ambulatórios da entidade , se necessário, em domicílio dos atendidos;

III – propiciar assistência educacional a crianças, adolescentes e adultos, com privilégio para: a formação de valores sócio-morais; o ensino dos conteúdos constantes das disciplinas do currículo da Educação Básica Nacional; a Educação em Informática e o conhecimento da cultura popular brasileira. 

A documentação juntada pelo autor comprova que o Projeto sob análise cumpre as exigências da Lei nº. 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 03 a 100 do processo. 

Quanto ao mérito, constata-se, pelos documentos apresentados, que a entidade objeto do projeto sob análise desempenha trabalho importante junto à comunidade onde se encontra instalada, merecendo, portanto, ter sua condição de utilidade pública reconhecida por lei. 

Face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº. 1290, de 2007. 

a)Ana Perugini – Relatora

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 7-5-2008.

a)Fernando Capez – Presidente
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